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VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES NO CONTEXTO NEOLIBERAL: nova Caça às Bruxas?
Tatiany Assunção Pina

Resumo

Neste artigo problematizamos a relação entre a violência contra a mulher e a dinâmica do sistema capitalista em sua fase atual neoliberal, no que chamamos de “guerra”. Deste modo, lançamos o olhar para a história do desenvolvimento do sistema capitalista pela ótica das mulheres, no período chamado de Caça às Bruxas, no qual Federici (2017) pontua ser o inicio de uma guerra contra as mulheres, no qual foi realizada uma redefiniçao do papel da mulher na sociedade, assim como pontuaremos a resistência das mulheres a violência, por meio do Movimento Feminista. Este estudo foi embasado na perspectiva materialista histórico dialética a partir da Teoria da Reprodução Social.
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Abstract

In this article, we problematize the relationship between violence against women and the dynamics of the capitalist system in its current neoliberal phase, in what we call “war”. In this way, we look at the history of the development of the capitalist system from the perspective of women, in the period called the Witch Hunt, which Federici (2017) points out as the beginning of a war against women, in which a redefinition of the role of women in society was carried out, as well as highlighting women's resistance to violence, through the Feminist Movement. This study was based on the historical dialectical materialist perspective from the Theory of Social Reproduction.
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1
INTRODUÇÃO

Neste artigo problematizaremos a relação entre a violência contra à mulher enquanto dinâmica do sistema capitalista em sua fase atual neoliberal, no que chamamos de “guerra”, termo utilizado por Federici (2017) e Gago (2018), que nos   esclarece sobre o aumento crescente dos índices de violência contra as mulheres. Deste modo, lançamos o olhar para a história do desenvolvimento do sistema capitalista pela ótica das mulheres, no período chamado de Caça às Bruxas, no qual Federici (2017) pontua ser o início de uma “guerra” permanente contra às mulheres, no qual o Estado e a Igreja iniciaram uma campanha de perseguição as mulheres, que resultou numa redefiniçao da função da mulher na sociedade. Mostraremos as implicações desta guerra no Brasil. Ademais, discutiremos como esta guerra se desdobra na atualidade, em que vários tipos de violências se interligam por meio das finanças, problematizada por Gago (2019), Federici (2020). Este estudo foi realizado mediante pesquisa bibliográfica analisada na perspectiva materialista histórico dialética a partir da Teoria da Reprodução Social. O artigo se estrutura em introdução, em seguida o tópico: A Caça às Bruxas: início de uma guerra às mulheres, no qual localizaremos o contexto no qual foi iniciada a perseguição as mulheres para adequá-las ao seu novo papel na sociedade emergente (capitalista) e as implicações desta guerra no Brasil. No tópico 2: a reatualização da Caça às Bruxas e politicas neoliberais: buscaremos compreender sobre a imbricação das politicas neoliberais e a violência contra às mulheres. No tópico 3: Mostraremos alguns movimentos de resistência das mulheres, como o das mulheres indígenas. Por fim, temos a conclusão no qual será analisado a imbricação das politicas neoliberais com as formas de violências contra as mulheres e uma proposta de intervenção para este fenômeno.
2
A CAÇA ÀS BRUXAS: início de uma guerra às mulheres
A violência de gênero está presente em várias sociedades, abrange vários campos como o social, o político, econômico, assim como perpassa as instituições (família, religião, Estado). Mas nem sempre foi assim, Lerner (2019) elucida que no passado existiam sociedades matriarcais, em que as mulheres eram valorizadas e viviam relações mais igualitárias com os homens. 
Para a compreensão do contexto em que se iniciou este estado de “guerra” às mulheres, partiremos do estudo de Federici (2017) em que esta autora analisou o fenômeno que ocorreu entre os séculos XVI e XVII chamado de “Caça às Bruxas”. A autora pontua que na Europa pré-capitalista dos séculos IX e XI - as relações de trabalho entre homens e mulheres eram mais igualitárias- pois o trabalho que a mulher desempenhava de cuidar dos filhos, cozinhar, (trabalho reprodutivo) era valorizado, além dessa atividade, as mulheres participavam da colheita, pois, todo trabalho contribuía para o sustento familiar.
No entanto, Federici (2017) esclarece que o sistema capitalista se desenvolveu na fase de crise do sistema feudal- a Europa passava por uma crise demográfica que ameaçava o desenvolvimento capitalista, pois, sem trabalhadores disponíveis, este sistema não sobrevive. Então, o Estado interviu no controle do corpo feminino, por meio de leis que criminalizavam mulheres por fazer uso de plantas e ervas (que estas usavam como métodos contraceptivos) e a Igreja Católica participou com o apoio ideológico- por meio de suas bulas papais- a Inquisição, num conteúdo misógino propagado por esta instituição. Além de que, a campanha da “Caça às Bruxas” mudou a relação entre homens e mulheres, pois, suscitou nos homens sentimento de medo e ódio as mulheres, tendo em vista que, as classes dominantes fizeram estes a crer que as “bruxas” eram as responsáveis por suas perdas de terras e sua pobreza.
A respeito de como a religião foi instancia difusora de valores patriarcais, como a religião cristã Ocidental - imposta no Brasil pela colonização- segundo Anzaldua esta religião justificou a submissão feminina criou hierarquias “entre feminino e masculino, mente e corpo, luz e sombra, virgem e puta” fundamentaram formas de violência que “a visão dicotômica pode evidenciar e causar”. Observa-se que muitas mulheres vivem em situação de violência em seus lares e não percebem por terem essas normas de submissão incutidas em suas subjetividades por meio da religião.
No entendimento de L.L. Moraes (2023), a criação de estereótipos à mulher se constitui como forma de “terror moral “para relegar mulheres a papeis sociais na sociedade, com base nas particularidades do corpo feminino”, ou seja, em aspectos biológicos, se forjou predisposições para a mulher, e impôs sua valoração no mundo.
Federici (2021) aponta que a desvalorização do trabalho doméstico repercutiu para a desvalorização da mulher em várias áreas pois: 

Não é por acaso que conseguimos os empregos de remuneração mais baixa e que, quando as mulheres entram em um setor de economia, os salários dos homens diminuem. (...) Mais ainda, o fato é que o trabalho não assalariado deu a esse esforço socialmente imposto um aspecto natural (“feminilidade”) que nos afeta em todos os lugares para onde vamos e em tudo que fazemos”. (FEDERICI,2021, P. 34).

Nota-se o quanto essa “guerra” às mulheres remodelaram as funções da mulher na sociedade, antes da consolidação do capitalismo, o trabalho reprodutivo feito pelas mulheres era valorizado e fazia parte da produção familiar. Depois da perseguição às mulheres da Caça às Bruxas, o trabalho reprodutivo foi a razão da subalternidade da mulher ao homem.

2.1 
Guerra às mulheres no Brasil: as acusações de feitiçaria e curandeirismo no Brasil
No Brasil, não houve ações mais severas e punitivas da Caça às Bruxas como na Europa, no qual as mulheres foram sentenciadas a serem torturadas e queimadas na fogueira. Contudo, por termos nossa formação social oriunda dos valores europeus, as ideias difundidas de que a mulher ao fazer uso de um poder que escapava da ciência (como o de orações), trouxe perseguições as benzedeiras e curandeiras, no Brasil colônia.
Raminelli (1997) disserta que na época da colonização, as comunidades ameríndias eram descritas pelos jesuítas e viajantes como degenerados – isto seria por conta de sua nudez, cor de pele, canibalismo- contudo, tal teoria da degeneração recaia mais sobre o grupo feminino, e principalmente, sobre as velhas, pois estas carregariam a punição do pecado original. Percebe em tais descrições misóginas sobre as indígenas influencias de tradição cristã: “desde Eva, as tentações da carne e as perversões sexuais surgem do sexo feminino”. 
No que se refere à perseguição das mulheres no Brasil colônia, Priore (1997) destaca que a ciência medica e os eclesiásticos desta época, promoveram acusações às mulheres benzedeiras e curandeiras (por possuírem um saber tradicional),  estas mulheres adotavam o uso de orações, plantas naturais para cura de doenças, tratavam de abortos, faziam  partos, para suprir a falta de médicos comuns nas comunidades distantes, e  foram chamadas de feiticeiras e até enfrentaram processos criminais durante a Inquisição no Brasil. (PRIORE, 1987, p.81).
Deste modo, tanto a Caça às Bruxas na Europa, quanto as perseguições na forma de acusações de feitiçaria e curandeirismo no Brasil colônia, mudaram a visão da sociedade quanto às mulheres, forjaram traços negativos associados à personalidade feminina, ao saber, formaram preconceitos sobre a mulher- como de uma natureza maléfica- e à imagem da “bruxa” constitui um lado da história das mulheres- uma versão escrita e contada por homens, sendo que, preconceitos, estereótipos, como nos chama a atenção Adichie (2019), são apenas um lado da história, mas são apresentados como se fosse a única.
3. A reatualização da caça às bruxas: as políticas neoliberais
Verifica-se num dos locais apontados por Gago onde esta guerra acontece, o lar, é aonde a maior parte das violências acontece segundo o Anuário de Segurança Pública 2024 (64,3% dos feminicídios foram cometidos). Sendo assim, nota-se o quanto essa “guerra” se intensifica na contemporaneidade.

Segundo o Anuário de Segurança Pública 2024, houve aumento no número de agressões decorrentes de violência domestica contra a mulher, cerca de 258,9 mil casos, um aumento de 9,8% com relação a edição de 2023. E as ameaças registraram em números absolutos 778,9 mil casos, um crescimento de 16,5% com relação ao ano anterior. Percebe-se que mesmo com leis de enfrentamento a violência contra as mulheres, como a lei 13.140/2015 lei do feminicídio, os índices de violência crescem no Brasil.
Aponta-se como as políticas neoliberais na conjuntura do sistema capitalista contemporâneo desempenham fator que  conecta várias formas de violências contra as mulheres  onde o fio condutor são as finanças, é o que sinaliza a autora Gago (2019)  quando nomeia este conjunto de violências contra as mulheres de “guerra”, a autora diz que estas  acontecem: no saqueio de recursos naturais; na espoliação e saqueio de terras (exemplo das terras indígenas na Amazonia- alvo constante de ações expropriação  de grandes empreendimentos) ;na violência nos territórios e nos lares.
A exemplo da perspectiva de Miranda (2023), ao evidenciar a violência da qual as mulheres indígenas e quilombolas sofrem devido ao avanço da investida do agronegócio e da mineração em suas comunidades, e isto repercute numa crise de reprodução social neste território.
De acordo com a argumentação de Bhattacharya (2019), a atividade de reprodução social é colocada a encargo das famílias devido à inexistência de políticas públicas ligadas a esse trabalho, assim coloca:

O capitalismo sabe que a classe trabalhadora não trabalha apenas em seu local de trabalho formal, mas também em casa, nos parques públicos, nas cozinhas etc. E por isso, ele ataca ferozmente os serviços públicos, empurra o fardo do cuidado para as famílias individuais, corta a assistência social: para tornar a totalidade da classe trabalhadora vulnerável e menos capaz de resistir aos seus ataques no local de trabalho [formal] (BHATTACHARYA, 2019. P.109-110)

Deste modo, percebe-se que esta afirmativa se objetiva na realidade brasileira, pois, o Estado não dá suporte às famílias para as atividades de cuidado, que fica na maior parte do tempo na responsabilidade das mulheres, pois o Estado não cria políticas afim de suprir esta atividade. 
Outra implicação das políticas neoliberais é a crise do cuidado, historicamente reservado as mulheres e apontada por Fraser (2017) como reflexo da imposição feita pelo capital financeiro aos Estados para redirecionarem as políticas sociais, isto se dá por meio da dívida, deste modo, sem politicas que deem suporte para as famílias desenvolverem o trabalho reprodutivo (cuidar das crianças, por exemplo), muitas mulheres optam por não terem filhos. Os dados do Censo 2022 confirmam tal afirmação, pois a taxa de fecundidade das mulheres no Brasil, teve queda, o percentual de mulheres que não tiveram filhos com 50 a 59 anos era de 10% em 2000 e subiu para 16,1% em 2022. Entre as unidades de Federação a idade média de fecundidade mais alta foi a do Distrito Federal (29,3 anos) e a mais baixa, no Pará (26,8 anos).
Na concepção de Machado (2023) a fase atual do capitalismo neoliberal cria condições de precarização na vida das famílias, assim “o capitalismo neoliberal desmantela politicas sociais e onera famílias e comunidades com um trabalho de reprodução social e de cuidado que não tem condição de cumprir [...].”. Muitas famílias ficam sem serviços essenciais para a reprodução social (como creches, escolas, serviços de saúde) por falta de iniciativas do poder público.
4. RESISTÊNCIAS: 
Movimento de mulheres 
A violência contra as mulheres, esta “guerra” afeta várias dimensões da vida das mulheres, sua subjetividade, sua inserção no mercado de trabalho formal e sua remuneração salarial desigual, seus modos de vida (com invasão de territórios das mulheres indígenas e quilombolas), contudo, na atualidade, observa-se o movimento das mulheres articulados para exposição de suas opressões e violências, como um embate contra as políticas neoliberais em curso.

Um importante conceito vem sendo mobiliado para as lutas do movimento feminista, o conceito de “corpo território”. A autora Hernandez (2017) pontua o conceito de corpo território como importante ferramenta política:
 corpo -território” é uma epistemologia latino-americana e caribenha feita por e desde mulheres de povos originários e quilombolas que vivem em comunidade; quer dizer, a articulação corpo-território põe ao centro o comunitário como forma de vida (HERNANDEZ,2017, p.43).
Miranda (2023) aponta o protagonismo das mulheres amazônidas na defesa de seus corpos territórios, em que estas reagem aos processos de espoliação, invasão e exploração em seus territórios e as violências a que ficam expostas, trazem a problematização das questões ambientais (contaminação das águas, do solo, queimadas) em interseção com as questões da violência contra os corpos das mulheres amazônidas. Esta autora argumenta que estas mulheres promovem a resistência a muito tempo, porém, na atualidade, este movimento assumiu nova postura, pois, mulheres indígenas e quilombolas foram a Cop-27 para debater estratégias de enfrentamento as mudanças climáticas.
No campo acadêmico, Gago (2019) entende este conceito de corpo-território como   uma potente forma das mulheres   lutarem coletivamente, pois para a autora “cada corpo nunca é só um, mas o é sempre com outros e com outras formas não humanas” (GAGO, 2019). 
Federici (2020) destaca a inovação dos movimentos de mulheres latino americanas uma “radicalização política”, em que estas reconhecem que o capitalismo favorece um modelo de desenvolvimento que gera violência contra elas, cita exemplo das mulheres zapatistas no papel de despatriarcalizaçao de suas comunidades, em que estas criaram uma lei Revolucionária das mulheres, como a decisão do número de filhos que irão ter e cuidar, de escolherem seus parceiros e não serem obrigadas a se casar.
A autora citada pontua que as mulheres estão à frente das lutas para defender o “bem comum” – as terras, as florestas e as águas”, e deste modo lutam contra a ideologia dominante que desmontou formas de sociabilidade baseadas nos valores comunais de articulação do homem com a natureza. Cita o exemplo da radicalização desses movimentos, a inclusão pelas mulheres rurais/camponesas/indígenas por pautas questionadas pelo feminismo popular como “o direito de as mulheres controlarem seus corpos e a necessidade de resistirem à violência contra mulher”.
Uma perspectiva diferente de resistir é colocada por bell hooks, esta autora enfatiza como forma de resistência critica, a espiritualidade, que “nesse sentido, estaria evocando uma maneira de estar no mundo interligada a valores e atitudes que conectam corpo e mente e sedimentam as bases para o respeito e a igualdade”.
Semelhante é a argumentação de Anzaldua quando enfatiza sobre este conceito ser pouco debatido como forma de luta, esta autora elenca a espiritualidade como meio de ação política contra a opressão, entende a política como “a ação transformadora no mundo” e a espiritualidade é compreendida como uma forma de apoio, sustentação e mudança na vida individual e coletiva das pessoas oprimidas”. Logo, este conceito, foi negligenciado como força política pela ideologia dominante que separa corpo e mente e se constitui como forma de luta política, pois a espiritualidade é intrínseca a vida humana e não está restrita a religião é uma “forma de saber inclusivo, não dicotômico, relacional e aberto as múltiplas experiencias da vida”. Observamos que a razão capitalista propaga segregações, a concorrência, em vários aspectos da vida, e o conceito de espiritualidade foi excluído da luta dos movimentos sociais.
5. CONCLUSAO: 

Diante do exposto, concordamos com os argumentos de Federici (2017) que a Caça às Bruxas foi o instrumento disciplinador por qual as mulheres foram socializadas para sua nova função, na sociedade de acumulação capitalista,  o que sujeitou as mulheres a ordem patriarcal e impôs novas formas de comportamento as mulheres como: submissão aos homens, resignação as tarefas do lar e a todo trabalho reprodutivo, sendo este trabalho desvalorizado neste sistema, e este foi o início de uma ”guerra” às mulheres que se mantém na atualidade, como observamos nos índices elevados de violência contra às mulheres nos quais as várias modalidades de violência se conectam com as politicas do capital financeiro, da qual Gago (2019) nomeou de “guerra”.
Nota-se o quanto esta guerra foi atualizada com as politicas neoliberais desenvolvidas na contemporaneidade, como na imposição de organismos internacionais para a redução de políticas sociais aos estados, por meio da dívida, e suas consequências na reprodução social. A exemplo, temos a redução da taxa de fecundidade total das mulheres no Brasil, apontada nos dados do Censo 2022. A propósito, não existem políticas públicas, como creches, escolas em tempo integral, que auxiliem as mulheres no trabalho reprodutivo, isto resulta em que muitas mulheres optam por não ter filhos, por não ter esse suporte do poder público.
No que se refere à resistência a esta “guerra”, novos conceitos foram elaborados, inclusive pelo movimento de mulheres latinas, como o de “corpo-território’, no qual Hernandez (2017) aponta ser uma importante ferramenta política, por associar a pauta feminina a das questões ambientais. No campo acadêmico, Gago defende corpo-território como um conceito político capaz de mobilizar lutas das mulheres em diferentes espaços, sendo assim, este conceito se torna uma potente ferramenta de resistência das mulheres no enfrentamento das desigualdades ocasionadas pelo sistema capitalista.
Outra forma de resistência foi apontada neste artigo, como o conceito da autora bell hooks, no qual elege à “espiritualidade” como forma de imbricar ações com valores a fim de se alcançar igualdade. Com perspectiva semelhante, Andalzúa evidencia que a espiritualidade é uma forma de ação transformadora, assim, que potencializa a ação política na busca por direitos, porém, na sociabilidade no qual vivemos que prega a concorrência, o individualismo, este fator essencial que nos faz ser “humanos” foi desmobilizado.
Portanto, diante dessas colocações, é inegável a valiosa força política das mulheres de movimentos sociais, como as indígenas e quilombolas, ao buscarem tanto a defesa de seus corpos como a defesa de seus territórios, dos recursos naturais indispensáveis a reprodução social. Deste modo, se faz necessário a articulação da academia, -enquanto espaço de produção de conhecimento e de compromisso com valores democráticos- com os movimentos sociais, afim de se afinar ações mais concretas contra esta “guerra” as mulheres, ou seja, a violência em todas as suas nuances.
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